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Introdução
O pontificado de João Paulo II faz surgir quase espontaneamente o inte-
resse pela santidade. Ela é uma das ideias fundamentais da carta apostólica
Novo Millennio Ineunte, mas está presente em muitos outros actos do seu ponti-
ficado, como nas abundantes canonizações ou na celebração jubilar ecuménica
dos mártires do século XX, para citar só alguns exemplos. De facto, na Igreja
tudo está orientado ao bem das almas, que é – em última análise – a santidade.
Além disso, também é sabido que a reflexão sobre a santidade foi desenvolvida
principalmente por aqueles que se dedicam à pastoral ou à espiritualidade. À
eclesiologia correspondeu, frequentemente, o papel «ingrato» (apologético, tan-
tas vezes) do discurso sobre a santidade e pecado na Igreja. Hoje é habitual
encontrar nos tratados de eclesiologia um apartado dedicado à santidade da
Igreja, que está «centrado» no discurso da santidade e pecado na Igreja. Existe,
portanto, um contraste entre o clima da eclesiologia e o dos últimos documen-
tos papais e das actuais necessidades pastorais.
Pensamos que um primeiro passo que a eclesiologia pode realizar para
ultrapassar este contraste seja olhar para o seu tesouro histórico, com a inten-
ção de aproveitar o que já se tenha dito sobre a santidade da Igreja. Por isso,
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vamos centrar-nos no modo como os primeiros tratados eclesiológicos (até ao
Concílio de Trento) estudaram a «nota» ou «condição»1  da santidade. Visto
que nas duas grandes obras de História da Eclesiologia (Congar e Antón) este
tema não é muito tratado, vamos ter de prestar certa atenção ao conteúdo des-
tes tratados no que respeita à «santidade da Igreja». Escolhemos este periodo
histórico porque até ao Concílio de Trento os tratados de eclesiologia não tive-
ram a veia apologética que depois adquiriram, e porque podem dar uma visão
mais serena e ampla do tema em análise.
Da nossa pesquisa vieram à luz poucos tratados, que apresentamos resumi-
damente. O primeiro deles é o de Giacomo da Viterbo, De Regimine christiano, escri-
to no inicio do século XIV. O seu colega e inspirador em tantos aspectos, Egidio
Romano, escreveu também uma obra notável – De eclesiastica potestade – que, no
entanto, não apresenta um tratamento das notas da Igreja. Mais adiante, a meio do
século XIV, encontramos outro autor de um tratado eclesiológico, Alvaro Pelayo,
O.F.M. (†1349 ou 1353), que escreveu De planctu Ecclesiae (1340). Este autor depen-
de de Giacomo da Viterbo de tal forma que copia as notas da Igreja2 . Um pouco
antes, em 1325, Agostino di Ancona (Agostino Trionfo) escreveu o seu tratado Summa
de ecclesiastica potestate. Nele trata só de questões relativas ao poder do papa3 . Mais
adiante, já em pleno cisma do ocidente e no meio da controvérsia com Jan Huss,
encontramos mais alguns escritos. O de Agostino Favaroni, Tractatus de perfecta
iustitia militantis ecclesiae in praesenti, está dedicado ao estudo da santidade da Igre-
ja4 . Há um tratado anti-hussita, de autor desconhecido, que propõe uma eclesiologia
1 Na idade Média, as quatro propriedades da Igreja que se confessam no Símbolo de Niceia-
Constantinopla foram o modo mais comúm de estruturar os tratados eclesiológicos. No entanto,
como é de esperar num tratado que nasceu naquela época, ainda não estava muito perfilado o
termo que se usava para falar das quatro propriedades do Símbolo. É muito comum o uso de
conditiones (do latim condere –fundar ou instituir–, que designa uma qualidade nativa e uma prerro-
gativa constitutiva da Igreja), mas também eram usados os termos argumenta, caracteres, praerogativae,
symbola, notae e proprietates. Só no século XVI o termo nota será predominante, adquirindo –no
entanto– um carácter apologético (e fenoménico). Cfr. M. SEMERARO, Mistero, comunione e missione.
Manuale di ecclesiologia, EDB, Bologna 1998, pp. 129-131.
2 Cfr. Y.-M. CONGAR, Eclesiología. Desde S. Agustín hasta nuestros días, col. Historia de los dogmas,
vol. 3, BAC, Madrid 1976, p. 170.
3 Cfr. D. GUTIÉRREZ, O.S.A., Los Agustinos en la edad media 1256-1356, Inst. Historicum Ordinis
Fratrum S. Augustini, Roma 1980, p. 183. Não se encontra nada sobre o tratamento das notas da
Igreja e sobre a santidade da Igreja em particular, cfr. Y.-M. CONGAR, o. c., pp. 169s.
4 Un tratado inédito sobre la santidad de la iglesia, de Augustín Favaroni (+1443), Gonzalo Díaz
(ed.), Real Monasterio de el Escorial, [sd] Madrid. Este tratado é muito reduzido na sua temática,
pelo que lhe dedicaremos menos espaço. Em diante, citado como «TPIME» seguido do número da
página. Também foi publicado em «La Ciudad de Dios» 187 (1974) 258-313.
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dentro do esquema das quatro propriedades do símbolo e que mostra a Igreja mi-
litante como instrumento que prepara para a Igreja triunfante5 . Os tratados que
aparecem nesta altura criaram uma «matriz» que foi a base dos grandes tratados
de síntese que recolhem o fruto da reflexão teológica em debate com Wiclef, Huss
e, a partir de 1415, com o conciliarismo. Chegamos, assim, ao grupo de tratados
que surgem já depois do concílio de Basileia. O de Juan de Segovia intitula-se
Tractatus decem avisamentorum ex Sacra Scriptura de sanctitate ecclesia et generalis concilii
auctoritate, e procura responder à eclesiologia hussita fazendo uma reflexão sobre a
Igreja que segue os quatro atributos do Símbolo. Segovia fala de sete conditiones
ecclesiae e de quatro fundamenta, para designar as propriedades do Símbolo, e rela-
ciona a santidade da Igreja com a sua infalibilidade. Este tratado ainda não foi
objecto de uma edição crítica, permanecendo em manuscrito inédito6 . Também
daqueles anos é a obra de Iohannes de Ragusa, Tractatus de Ecclesia (em diante,
TDE), que só no século XX foi objecto da atenção dos estudiosos. Por fim, e talvez
o mais famoso –porque mais conhecido e estudado desde sempre– está a Summa de
Ecclesia do cardeal Juan de Torquemada (em diante SE).
Por razões de espaço e de utilidade para o objectivo deste estudo, optá-
mos por escolher quatro obras (facilmente deduzíveis da apresentação que aca-
bámos de fazer): a de Giacomo da Viterbo, Agostino Favaroni, Iohannes de
Ragusa e Juan de Torquemada.
I. A santidade da Igreja no De regimine christiano (1301-2) de Giacomo
da Viterbo
1. Visão geral da Igreja e estrutura do seu tratado
O De regimine christiano, foi escrito entre 1301 e 13027 . É contemporâneo à
bula Unam Sanctam de Bonifácio VIII, e procura defender as teses nela apresen-
tadas, discernindo a legítima autonomia do poder temporal e a sua subordina-
5 Cfr. Y.-M. CONGAR, o. c., p. 189, infelizmente temos poucas referências sobre este tratado.
6 Para mais informação, cf. B. HERNÁNDEZ MONTES, Obras de Juan de Segovia, em I. H. T. E.,
«Repertorio de historia de las ciencias eclesiásticas en España», vol. 6, Univ. Pont. de Salamanca,
Salamanca 1977, pp. 267-347.
7 Neste trabalho usaremos a sigla DRC para nos referirmos a esta obra. Usaremos a edição
italiana de A. RIZZACASA e G. B. M. MARCOALDI (Firenze 1993), que se baseia – corrigindo-a – na
edição crítica de H. X. Arquillière (Paris 1926), e na edição de G. L. Perugi (Roma 1914), que são as
únicas edições modernas desta obra, e volta aos manuscritos da Biblioteca Vaticana para corrigir
alguns erros e imprecisões da edição de 1926.
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ção ao poder eclesiástico. A característica mais saliente desta obra é que apro-
veita a questão da relação dos dois poderes (secular e eclesiástico) para analisar
a natureza e função da Igreja na sociedade cristã. Com este método transcende
as circunstâncias da polémica entre o Papa e o rei, e torna-se o primeiro tratado
De Ecclesia da história da teologia.
O tratado divide-se em duas partes. A primeira estuda a Igreja, e a segun-
da o poder de Cristo e do seu vigário. Esta divisão supõe um caminho ascen-
dente, partindo dos membros para chegar à cabeça8 .
A imagem que serve de base ao viterbense é o «reino da Igreja». O reino
não é uma categoria abstracta que garante um modo de vida suficiente para
que cada um possa cumprir os objectivos que se propõe sem lesar os vizinhos.
O reino é uma realidade social ordenada e unida, perfeita e cheia da gloria de
Deus. Trata-se de uma realidade concreta que –no mais puro estilo medieval–
abrange o temporal e o espiritual. Nesse sentido se entende melhor a ordena-
ção ascendente de comunidades humanas que propõe no inicio do tratado (pelo
maior número de pessoas envolvidas e pela amplitude do bem comum que
procura): família, cidade, reino, escolhendo a figura de reino como a mais per-
feita para mostrar a Igreja9 . O reino da Igreja é o lugar onde têm plena vigência
as diversas relações de suserania porque é nela que se realiza a verdadeira jus-
tiça, o bem comum, a comunidade autêntica, e porque é uma realidade una e
universal. Fora da Igreja não há poder civil que o seja verdadeiramente, porque
as relações de poder se concebem na óptica do fim espiritual de todos os ho-
mens e ao seu serviço. Este fim abrange tudo e é a causa desta visão unitária da
comunidade10 .
Na parte eclesiológica, encontramos dois capítulos iniciais onde se quer
mostrar a centralidade da ideia de reino e as suas condições. O primeiro capítulo
delimita o sentido da expressão «reino da Igreja»11 . O segundo capítulo estuda as
8 Da Igreja chegamos a Cristo e, neste caso, do reino da Igreja chegamos ao reino de Cristo e
então podemos analisar a natureza desse poder em Cristo e no seu vigário, cfr. edição de Arquillière,
pp. 86-88, e a p. 45 da edição florentina.
9 Este aspecto é particularmente interessante por contraste com a sociedade moderna. De
facto, hoje é difícil desenhar uma linha ascendente e coerente que parta da família e chege às diver-
sas formas de Estados modernos. Além disso, é muito frequente opor a família aos interesses regi-
onais ou nacionais.
10 Nesta ideia medieval esquece-se um pouco a tensão escatológica, não no sentido da inten-
ção mas sim no sentido da assimilação de um determinado estado de coisas ao reino da Igreja. A
bibliografia é abundante e conhecida, pelo que nos limitamos a referir a questão.
11 Este reino subdivide-se em dois: militante e triunfante. Esta subdivisão distingue, sem
separar, dois modos de exercer a realeza de Cristo que são diferentes. Depois de ter mostrado as
razões de conveniência para tratar a Igreja como reino e de distinguir dentro deste reino da Igreja
duas partes, o autor distingue o reino da Igreja do reino deste mundo, que à vista dos homens
parecem misturados até à Parusia. Assim se conclui o 1º capítulo.
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dez condições12  e a essência da gloria do reino da Igreja. Ao acabar a exposição
das dez condições, redu-las às quatro propriedades do Símbolo. A parte
eclesiológica do tratado completa-se com quatro capítulos que se dedicam a es-
tudar as razões pelas quais o reino da Igreja é uno, santo, católico e apostólico.
Alguns autores fizeram notar que Giacomo da Viterbo inverte a santidade e a
catolicidade na ordem habitual do símbolo13 . Além disso, os capítulos dedicados
à unidade e à catolicidade têm uma relação mais estreita entre si14 .
2. O estatuto das condições da Igreja
Neste breve apartado parece-nos útil considerar a situação das dez condi-
ções (típicas de um reino) elencadas no capítulo 2 da primeira parte do tratado.
Essas dez condições são aspectos ou propriedades que se exigem a um deter-
minado ente para que possamos determinar a sua essência: são quididades, no
sentido medieval da expressão. A natureza destas condições complica-se quan-
do se tornam condições constitutivas e não só manifestativas do reino da Igre-
ja. Isso acontece quando o viterbense as reduz às quatro conhecidas condições
do símbolo. Estas são expostas a partir da consideração de que a Igreja é reino.
O que mais pode surpreender é o salto que o autor faz das dez condições de um
reino às quatro notas (ou conditiones) da Igreja, como se se tratasse de um modo
diverso de dizer a mesma coisa e, portanto, situando ao mesmo nível as dez
condições e as quatro «notas» do Símbolo.
Parece-nos que quer dizer que se trata de condições acessíveis ao homem,
mas que exprimem o mistério da união do homem com Deus15 . O viterbense
parece confirmá-lo porque não se esquece da tensão escatológica do reino da
Igreja. Para ele a Igreja in via não possui essas condições na sua plenitude e
perfeição, que estão reservadas para o fim da história. Nalgumas das dez con-
dições é explícita essa imperfeição, coisa que poderá surpreender um pouco
12 Vide infra, «O estatuto das condições da Igreja».
13 Cfr. A. D’ALÉS, Jacques de Viterbe théologien de l’Église, in «Gregorianum» 7 (1926) 348; D.
GUTIÉRREZ O.E.S.A., De B. Iacobi Viterbiensis O.E.S.A. Vita, Operibus et Doctrina Theologica, Analecta
Augustiniana, Romae 1939, p. 131.
14 Na nossa opinião essa relação deve-se ao facto do autor ter considerado a Igreja como reino
e ter permitido que essa ideia estivesse presente na estruturação da sua explicação das quatro
condições do símbolo. Trata-se, portanto, de uma elaboração pessoal do viterbense, que não vem
do opúsculo de S. Tomás de Aquino Expositio in Symbolum Apostolorum.
15 Cfr. C. SCANZILLO, La «via notarum» nel «De Regimine Christiano» di Giacomo da Viterbo. Il
primo trattato del «De Regimine Christiano», in «Asprenas» 23 (1976) 376.
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por terem um tratamento de quididades 16 . Na nossa opinião, Giacomo da Viterbo
não se submete ao imperativo filosófico, deixando que essas conditiones mani-
festem o mistério e, ao mesmo tempo, sirvam à noção central de Igreja que
preside o seu tratado.
3. A santidade
À santidade da Igreja está dedicado todo o capítulo V da primeira parte.
No conjunto da obra não é muito, talvez porque o objectivo da obra esteja mais
ligado com os temas da Bula Unam Sanctam. Isso mostra que a exposição da
santidade da Igreja é mais serena do que em anos posteriores. Ainda não estamos
num contexto apologético17 .
A intenção do autor é mostrar como é que se manifesta a santidade do
reino da Igreja. Também quer fazer um raciocínio que lhe permita concluir que
o reino da Igreja é santo, mas fa-lo com um método de então: através das razões
determinativas da santidade do reino da Igreja. Uma vez considerada a presen-
ça dessa causa, deduz-se o efeito (a santidade do reino da Igreja). Com outras
palavras, estamos perante o conhecimento de algo através das razões
determinativas desse algo.
O capítulo desenvolve-se em dois andamentos com ritmo diferente. Na
primeira parte examina-se o conceito de santidade, para constatar que há sufi-
cientes razões, para dizer que a Igreja é santa18 . Usa, para o efeito, a definição
do Pseudo-Dionísio: a santidade é a pureza livre de qualquer contaminação,
perfeita e completamente imaculada. Trata-se de uma definição negativa, de
uma condição necessária de santidade. Para Giacomo há duas formas de conta-
minação da criatura racional: pela culpa e pela ignorância. A graça livra da
culpa e a doutrina sagrada (cujo princípio é a fé) livra da ignorância. Uma vez
que a Sagrada Escritura – continua o autor – nos guia nas boas obras que a
graça ajuda a cumprir, a Igreja define-se santa por causa das boas obras e das
virtudes que são os princípios daquelas obras. Além disso, visto que a graça é
recebida através dos sacramentos, a Igreja diz-se santa por ser santificada e
16 Uma quididade é uma qualidade existente num ente que serve de fundamento à atribuição
de um predicado a esse mesmo ente. A imperfeição de uma quididade debilita ou compromete a
mesma natureza do ente ao qual se atribui. Portanto, se Giacomo da Viterbo as apresenta assim,
quer dizer que essas condições transcendem essa função.
17 A polémica com o rei de França é mais de conflicto de competências do que de heresia ou
erros doutrinais. Nesse sentido, o tratado de Giacomo da Viterbo não se debate com um erro que
ataca directamente a santidade da Igreja, como acontecerá um século mais tarde.
18 Cfr. D. GUTIÉRREZ O.E.S.A., De B. Iacobi Viterbiensis..., p. 134.
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purificada pela graça. Os sacramentos são o remédio da santificação perante a
impureza dos pecados. O autor continua o seu raciocínio dizendo que a Igreja
é santa porque é santificada pela presença de Deus que nela vive. A santidade e
a santificação são atribuidas às três Pessoas divinas.
O discurso feito neste último parágrafo transcende a definição de santida-
de como pureza. Isto deve-se ao facto de que todo o discurso de Giacomo da
Viterbo gira à volta da santidade dos fiéis e das causas dessa santidade (ausên-
cia de pecado e de ignorância como condição da vida divina no homem, os
sacramentos, a presença de Deus na alma, os dons do Espírito Santo...). Dadas
estas realidades, conclui dizendo que a Igreja é santa porque apresenta precisa-
mente essas características. Estamos perante um discurso que não distingue a
santidade da Igreja e a santificação dos fiéis ou, melhor dizendo, um discurso
que se baseia na santificação dos fiéis para afirmar a santidade da Igreja. Não
há muitas distinções entre a santidade da Igreja e a santificação dos fiéis, pelo
que surge uma tensão entre a santidade in fieri e a santidade in patria. Esta
tensão vem do tipo de argumentação usado: apresentar as condições da santi-
dade, que são as mesmas para o homem e para a Igreja. Na nossa opinião, se a
Igreja –communio sanctorum– se vê principalmente como reino, é provável que a
santidade da Igreja não se distinga satisfatoriamente da santidade dos fiéis.
Se prosseguimos o discurso do autor, vemos que tem uma visão dinâmica
e contínua da santidade da Igreja, em que a acção dos sacramentos, da doutri-
na e das boas obras santifica os fiéis que a ela pertencem. Tais factores são,
assim, condições da sua santidade. A Igreja aparece como o lugar onde aconte-
ce a santidade e por isso se diz que é santa. Não se sublinha a acção da Igreja na
salvação. O ponto de vista de Giacomo da Viterbo não o leva por esse caminho,
porque considera a Igreja como congregatio fidelium, e a sua santidade princi-
palmente como obra de Deus na alma de cada homem 19 .
Conclui-se esta primeira parte da exposição com a consideração da santi-
dade como transcendência da Igreja em relação ao mundo. De facto, a Igreja
está por cima dos bens da terra. O autor fa-lo através da etimologia da palavra
grega α-γιος – sem terra20  –  dando-lhe um significado de dedicação às coisas
do Céu, onde está a sua plena realização, e também um significado de
transcendência em relação aos reinos da terra, com os quais não se deve con-
fundir.
19 Embora não sublinhe esta ausência, Gutiérrez mostra-nos claramente que este é o ponto de
vista do viterbense, cfr. D. GUTIÉRREZ O.E.S.A., De B. Iacobi Viterbiensis..., p. 134.
20 O autor diz que esse é o significado do termo, mas não é assim. Naquele tempo este signi-
ficado possuía-se como algo comum e estendeu-se ao TDE e à SE.
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Na segunda parte do capítulo o discurso é mais pormenorizado mas não
quer dizer mais do que já disse na primeira parte. Utiliza as três distinções
isidorianas do conceito de santo. A primeira diz-nos que santo é aquilo que foi
purificado com sangue21 . Esta definição mostra que a Redenção é causa da san-
tidade22 . O autor diz que a Igreja é santa no que respeita aos homens que foram
purificados com o sangue da vítima, que é Cristo, e acrescenta que o memorial
desse ofrecimento se representa diariamente no sacramento do altar. A pers-
pectiva do autor volta a ser a já vista anteriormente, isto é, a de uma Igreja que
é vista como communio sanctorum 23 .
A segunda definição isidoriana de santo é aquilo que é estável: o que está
ratificado e defendido com penas adequadas24 . É Deus quem faz a Igreja está-
vel com a sua graça e com a sua lei eterna, que a torna inviolável. O discurso do
viterbense associa a santidade à indefectibilidade e fa-lo através da relação ín-
tima de Deus com a Igreja. Vemos a Igreja na sua plenitude e perfeição e subli-
nha-se principalmente a acção de Deus na Igreja. No entanto, o autor não se
esquece de que a estabilidade da Igreja in via é imperfeita. Neste âmbito se
insere uma menção aos apóstolos e os seus sucessores (em união com a força
divina) que dão estabilidade à Igreja e dão firmeza aos seus membros. A segun-
da definição isidoriana conclui com uma referência aos sacramentos, à doutri-
na católica e às leis que dizem respeito à salvação, que são vistas como elemen-
tos da sua estabilidade e, portanto da sua santidade.
Com a terceira definição de Sto. Isidoro de Sevilha, o autor diz-nos que
santo é tudo o que se dirige à obediência e ao culto de Deus25 . Sublinham-se
duas dimensões: a santidade como consagração ou separação de algo do uso
profano; a virtude que leva o homem a observar esse culto a Deus. Isso contem-
pla-se claramente ao falar dos sacramentos, especialmente da Eucaristia e tam-
21 STO. ISIDORO DE SEVILLA, Etimologias, XV, 4, PL 82, 543s; e X, PL 82, 393.
22 Esta definição de santidade faz-nos considerar que a sua causa é a estreita relação de Cristo
com a Igreja, mas o autor não o diz aqui.
23 O viterbense está a olhar principalmente para a redenção de todos os homens através do
Sangue de Cristo derramado na Cruz. Portanto, esta definição não evoca a imagem da Aliança do
Sinai, figura da Nova Aliança em Cristo. Trata-se de uma visão que é directamente soteriológica
(salvação de cada homem), não estando tão atenta à unidade do desígnio salvífico ao longo da
história.
24 Esta definição está ligada à oitava e à décima condição para que um reino seja glorioso: a
firmeza e estabilidade permanente, v. DRC, pp. 129s.
25 Nesta terceira definição se encontra uma das provas que Scanzillo dá da influência de S.
Tomás de Aquino no viterbense, cfr. C. SCANZILLO, o. c., pp. 383ss. J. Santiago Madrigal Terrazas,
admitindo essa influência no viterbense, acha que este fez uma elaboração pessoal dos dados for-
necidos por São Tomás, cfr., La eclesiología de Juan de Ragusa O.P., U. Pont. de Comillas, Madrid 1995,
p. 343.
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bém ao tratar dos actos de culto interior (onde insere todos os tipos de actos de
virtude). Neste caso a análise gira à volta da virtude da religião, dentro da qual
se entendem todas as outras virtudes. A Igreja é santa porque é nela que se
realiza na sua perfeição a vivência da virtude da religião (entendida como ob-
servância de tudo o que Deus pede). Devido à sua metodologia, voltamos a ver
aqui que o viterbense não insiste sobre o papel da Igreja no fomento e cresci-
mento destas virtudes.
Depois mostra-nos que a santidade aparece ligada à noção de reino da
Igreja. Por isso fala de três condições que tornam a Igreja santa: as suas leis, os
seus costumes e a sua indefectibilidade (entendida principalmente como esta-
bilidade e invencibilidade)26 .
Já no fim do capítulo, o autor dá-nos uma definição conclusiva da santi-
dade da Igreja que se baseia principalmente na grandeza dos dons divinos que
a Igreja possui. Giacomo fala dos sacramentos, da Palavra de Deus, dos carismas
e de outros dons, mas vai mais além em duas dimensões que nos parecem inte-
ressantes: a primeira tem uma dupla vertente: por um lado a unificação de
todos os dons em Cristo, verdadeiro dom e Senhor da sua Igreja; por outro a
afirmação de que não há nenhum dom que não esteja comprendido na santida-
de da Igreja. A outra dimensão é moral, falando das virtudes e de todas a ac-
ções meritórias. Estas duas dimensões juntam-se, sem grandes explicações, di-
zendo que o reino da Igreja é santo e é santificado por Aquele que diz «sede
santos porque Eu sou santo»27 . Falta uma explicação da ligação entre a santida-
de e a santificação da Igreja. As duas se afirmam, mas não encontramos refle-
xão teológica da relação entre as duas.
O autor parece estar convencido de que se entende melhor que o reino da
Igreja é santo através da apreciação da riqueza dos seus bens (espirituais e divi-
nos, obviamente)28 . Há uma forte relação entre os bens espirituais e a santidade
da Igreja: todos estão incluidos na santidade da Igreja. E depois de indicar vá-
rios dons, fala da sua raiz: o Senhor. Portanto, os dons divinos apresentam-se
com uma valência cristológica e eclesial forte que não permite entender a san-
tidade dos homens fora da relação com Cristo e com a sua Igreja. Precisamente
26 «Pertanto, il regno della Chiesa è definito ed è santo a pieno titolo, grazie a quella condizione
che lo fa anche definire e giusto e buono, dal momento che vive secondo ottime leggi e venerabili
costumi. Inoltre, è santo grazie alla sua perennità, poiché, secondo un’accezione del termine, santo
equivale a stabile, dal momento che la stessa perennità costituisce in verità la stabilità e la continuità
dell’essere.» DRC, p. 174.
27 Cfr. DRC, p. 174.
28 Trata-se de uma referência à séptima condição do reino da Igreja, que diz respeito à riqueza
dos seus dons (v. DRC, p. 128).
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porque têm esse valor é que podem ser a base argumentativa do autor para os
propôr como condições da santidade da Igreja e, assim, explicar porque é que o
reino da Igreja é santo.
4. Reflexões finais
A ideia central adoptada por Giacomo da Viterbo afecta, e muito, todo o
seu discurso sobre a Igreja. Vimo-lo na ordem que adoptou nas propriedades
do símbolo, e voltamos a comprova-lo concretamente na santidade.
Dissemos antes que o raciocínio de Giacomo no capítulo V se estrutura
seguindo as condições que fazem que o reino da Igreja seja santo (não confundir
estas condições com as quatro conditiones do símbolo). Primeiro define a santi-
dade29 , depois apresenta as condições da santidade e mostra que existem no
reino da Igreja. Então pode concluir que o reino da Igreja é santo30 . Mas além
de falar das condições de santidade da Igreja, o viterbense fala da manifestação
da santidade da Igreja31 .
Entre as «condições» e «manifestações» da santidade encontramos princi-
palmente três aspectos: o culto a Deus (entendido no seu sentido mais amplo),
os preceitos e a doutrina do magistério, e as boas obras (sejam as obras de mise-
ricórdia, sejam quaisquer outras obras virtuosas). Como o autor as une umas às
outras, às vezes o estatuto das condições de santidade não fica claro. É como se
o autor tivesse diante dos olhos a santidade da Igreja e, à sua volta, as suas
fontes e manifestações.
Em relação às condições da Igreja, parece importante recodar que Giacomo
as vê simultanemaente como condições «do reino» e «da santidade do reino»
da Igreja. Em certo sentido, para ele é a mesma coisa falar de santidade ou falar
de Igreja. Em relação às manifestações da santidade da Igreja, convém lembrar
que o seu estatuto não é secundário. Não são um reflexo menor da santidade
da Igreja e sim uma das suas partes de pleno direito. Com outras palavras, a
santidade da Igreja ficaria incompleta se não se considerasse a sua manifesta-
ção visível.
29 O capítulo V apresenta cinco definições de santidade.
30 Começa por ver as condições necessárias para que se dê (ausência de pecado e de ignorân-
cia). Passa pela consideração dos dons que possui a Igreja (sacramentos, virtudes, lei divina, gra-
ças, etc) e da presença de Cristo. E daí conclui a santidade da Igreja.
31 Vemo-lo partir da santidade dos fiéis e da excelência do culto para chegar ao mesmo desti-
no. Pelo meio relaciona a santidade com a indefectibilidade, com a obra da Redenção e com a
transcendência em relação à criação.
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Também interessa aludir ao seu modo de ver o crescimento na santidade
e a cooperação do homem. Às vezes a santidade aparece in fieri e outras vezes
aparece na sua realidade definitiva na Jerusalém Celeste, estando a argumenta-
ção ao serviço da dimensão que aparece nesse momento do discurso. Na pri-
meira o autor deteve-se principalmente na acção de Deus no reino da Igreja e
quase não fala da colaboração do homem nessa santidade. O único momento
em que vemos alguma colaboração é na hierarquia, que garante a estabilidade
da Igreja com a ajuda de Deus (claramente insatisfatório e redutivo, se não
tivéssemos em consideração que o tratado tem uma intenção de defesa do Papa
contra o rei de França). Quando vê a santidade no seu cumprimento a Igreja
aparece como communio fidelium em que cada fiel goza da caridade perfeita. A
síntese destes dois ritmos (in via e in patria) não é realizada pelo nosso autor,
que se contenta com juntar as afirmações referentes a cada uma das duas di-
mensões da Igreja. De qualquer forma, parece-nos que podemos ver por trás
desta sua argumentação um forte convencimento da unidade entre a acção de
Deus na communio fidelium, e o efeito dessa acção da graça no homem que coo-
pera com ela.
Scanzillo diz que na santidade se reunem quatro das dez condições que
Giacomo da Viterbo elencou no segundo capítulo. A quinta (bondade e justiça
nas leis e governo), a séptima (riqueza de bens), a oitava (firmeza) e a décima
(perpetuidade)32 . Como já vimos, o viterbense admite que a séptima condição
pode crescer. O mesmo teriamos de dizer da oitava, se considerarmos o seu
discurso na segunda definição isidoriana (em que admite que essa firmeza in
via é imperfeita). A quinta e a décima não apresentam variações porque o autor
as considera em relação com o desígnio de salvação, que é permanente. Portan-
to a dinamicidade da santidade da Igreja contempla-se principalmente como
crescimento nas virtudes de cada fiel, como resposta a Deus que nos manda ser
santos33 . A santidade da Igreja cresce in via através do crescimento de cada fiel
na santidade. Essa santidade entende-se principalmente como relação com Deus
(a relação com os outros só aparece na medida em que é ocasião de crescimento
na virtude pessoal). A santidade também é uma condição estática da Igreja
quando é considerada como a presença nela do seu Senhor e Redentor – que a
assiste com todos os bens –, ou quando é vista na sua plenitude. O viterbense
afirma as duas dimensões juntando-as no seu discurso – às vezes sem ordem –, e
sem lhes dar mais explicações.
32 Cfr. C. SCANZILLO, o. c., pp. 385s. Trata-se de uma das provas de que as condições indicadas
servem tanto ao reino como à santidade desse reino.
33 Cfr. Mt 5, 48.
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Outro tema que despertou a nossa atenção foi a relação entre santidade e
governo. Como vimos, no DRC a Igreja aparece como reino. Uma das condi-
ções da santidade desse reino é a lei eterna que dá firmeza a esse reino, os seus
costumes, preceitos e leis, e outra condição é a firmeza – na qual a colabora a
hierarquia que sustenta, com a força de Deus, o templo da Igreja –. Esta última
condição está in fieri e depende da ajuda de Deus. Estas realidades são de difícil
interpretação hoje em dia, em que a santidade e o governo correm por vias
paralelas. O viterbense tem uma concepção unitária dos tria munera devido à
sua ideia de reino. Sabe que o fim da Igreja é a santidade, e nesse contexto
entende os tria munera. Uma coisa diferente sería basear o munus regendi na
ideia da Igreja como sociedade perfeita e os outros dois munera na santidade da
Igreja, que parece ser a interpretação de Gutiérrez34 . Há como que uma separa-
ção entre o munus regendi e o munus sanctificandi na explicação de Gutiérrez que
rompe a unidade dos três poderes que nos parecia ter visto no viterbense e que
a citação indicada permitia admitir. Nesse sentido, Giacomo, sem falar explici-
tamente da relação entre o governo e a santidade da Igreja, deixava uma porta
aberta no capítulo V da primeira parte que não se reflecte no comentário de
Gutiérrez.
II. A santidade da Igreja no Tractatus de perfecta iustitia militantis
ecclesiae de Agostino Favaroni
1. Visão geral da obra
Agostino Favaroni (†1443) foi geral da Ordem dos frades de Sto. Agosti-
nho e, desde 1431, arcebispo de «Nazaret nelle Puglie». Algumas das suas idei-
34 Gutiérrez apresenta três tipos de poder na Igreja: o poder de fazer milagres, o poder sacer-
dotal e o poder governativo: « ..potestates sunt: potestas faciendi miracula, potestas sacerdotalis, et
potestas regalis seu iurisdictionis: «Nam, per miraculorum operationem doctrina fidei confirmatur
et in laudem divinae potestatis homo excitatur. Per sacerdotale autem officium homo sanctificatur
et Deo reconciliatur. Per actiones vero regales, homo in conversationem dirigitur et ad Deum et
proximum debite ordinatur» [DRC, p. 167, ed. Aquillière]. Duae primae ex eo proveniunt quia finis
Ecclesiae est beatitudo aeterna seu coniunctio hominis ad Deum; hoc autem obtinetur per
diffusionem fidei, per oblationem sacrificii, per orationes et vota, per administrationem
sacramentorum et per dispensationem doctrinae salutis aeternae. Ultima vero potentia exinde
petitur, quia Ecclesia est societas perfecta; unde, qui sunt participes illius potestatis, possunt instruere
leges et praecepta, ut subditi ad finem recte tendere valeant; et ex hac potestate legislativa oritur
necessario potestas iudiciaria, seu facultas declarandi de conformitate vel discrepantia actionum
cum iisdem legibus; et quia haec duo non sufficiunt ad efficacem gubernationem, competit etiam
Ecclesiae potestas coctiva, vi cuius potest transgressoribus legum poenas spirituales et temporales
imponere.» D. GUTIÉRREZ O.E.S.A., De B. Iacobi Viterbiensis..., p. 135.
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as cristológicas e eclesiológicas foram condenadas pelo Concílio de Basileia,
mas não o seu autor, que gozou sempre de respeito35 . Favaroni acolheu a ideia
agostiniana do Cristo total, «caput et corpus una persona» num sentido unívoco.
Isso fez que concluisse, por exemplo, que Cristo peca nos seus membros e que
só os predestinados são membros do corpo místico36 . Esta ênfase na união en-
tre Cristo e a Igreja presta muita atenção à acção de Cristo nos fiéis e pode ser
uma das causas de que se tenha pensado a «santidade da Igreja» só como uma
reflexão sobre a santidade dos fiéis que a compõem.
O tratado foi escrito no inicio do século XV, altura do cisma ocidental e de
grandes desejos de renovação espiritual da Igreja. O autor fala da Igreja como
congregação dos eleitos37 , coisa que já tinha dito num tratado anterior De sacra-
mento unitatis Christi et ecclesiae 38 .
Naquela altura o debate sobre a pertença à Igreja começou a afectar consi-
deravelmente o discurso sobre a santidade da Igreja. Quando a pertença à Igreja
se definiu com critérios espirituais (de caridade ou de santidade), a santidade da
Igreja sofreu uma transformação considerável, passando a ser vista como expres-
são de unidade. Uma vez que os critérios de pertença à Igreja se dissolvem num
estado espiritual (a eleição divina), toda a apresentação da santidade se vê afec-
tada por esse individualismo e por esse espiritualismo, que esquece a existência
visível da Igreja e a sua missão santificadora dentro e fora de si mesma.
2. A santidade
Ao contrário das outras obras que estamos a analisar neste trabalho
Favaroni não nos apresenta uma reflexão sobre as propriedades da Igreja. O
seu objectivo é saber qual é o grau de santidade (ou justiça) que a Igreja pode
ter durante a sua peregrinação neste mundo.
35 Cfr. D. GUTIÉRREZ, O.S.A., Los Agustinos en la edad media 1356-1517, Inst. Historicum Ordinis
Fratrum S. Augustini, Roma 1977, p. 188. No concilio de Basileia foram condenadas algumas das
teses de Favaroni: «Christus continue peccat in membris suis», «Non omnes fideles iustificati sunt
membra Chrsiti, sed soli electi, finaliter in perpetuum regnaturi cum Christo», «Secundum
ineffabilem praescientiam Dei sumuntur membra Christi, ex quibus constat Ecclesia, quae tamen
non constat nisi ex eis, qui secundum propositum electionis vocati sunt» (cfr. MANSI XXIX, 108ss).
36 Y.-M. CONGAR, o. c., p. 210, nt 3.
37 «Haec autem ecclesia ex solis constat electis, ut in tractatu De sacramento unitatis Christi et
ecclesiae dictum est.», TPIME, p. 12.
38 A. FAVARONI DA ROMA O.S.A., De sacramento unitatis Christi et Ecclesiae sive de Cristo integro,
Ed. Pont. Accademia Teologica Romana al Palazzo dei Canonici, Città del Vaticano 1971.
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Como o conjunto dos eleitos é a Igreja, o estudo da santidade da Igreja é
visto a partir da santidade individual de todos aqueles que a compõem39 . Tra-
tar da santidade da Igreja é tratar da santidade dos seus membros. Por isso
estuda o estado de graça dos que a ela pertencem, que se divide em duas sec-
ções claras: o modo eminente da santidade de Nossa Senhora e o modo imper-
feito dos outros eleitos. Estas duas secções repetem-se ao analisar os diferentes
aspectos da santidade. O primeiro aspecto da santidade que considera é a au-
sência da concupiscência (em Nossa Senhora e nos santos em geral)40 . Depois
considera a santidade como ausência do pecado na vida dos fiéis (novamente
considera primeiro Nossa Senhora41  e depois os santos em geral42 ). Em terceiro
lugar Favaroni trata da santidade como perfeito cumprimento do primeiro
mandamento da lei de Deus (novamente trata primeiro de Nossa Senhora e
depois da Igreja peregrina)43 . Por fim trata do efeito do pecado nos santos (ana-
lisando em que medida diminui o grau de caridade e põe em risco a santidade)
e da purgação do pecado venial.
O nosso autor distingue a santidade da Igreja in patria da santidade da
Igreja in via. Na Igreja in patria brilha a santidade da Igreja sem mancha e eterna-
mente, porque os seus membros foram confirmados em graça. A Igreja in via
ainda precisa da purificação no Sangue do seu Senhor44  por causa dos pecados
e limitações dos cristãos que ainda lutam por alcançar a meta proposta por
Cristo: a vida eterna.
Favaroni mostra-se muito consciente da pecabilidade dos homens – da efec-
tiva presença do pecado na vida dos fiéis – e da presença da concupiscência45 . Por
39 Cfr. TPIME, p. 10.
40 «De coeterorum sanctorum iustitia: Secunda igitur conclusio circa materiam hanc sit haec:
Excepta Matre Domini Salvatoris, nullus umquam sanctorum, quantaecunque fuerit perfectionis
et sanctitatis, fuit in hac vita adeo perfecte mundatus ab omni vitio concupiscentiae carnis, ut non
haberet in carne, quod resisteret spiritui ad complendam in eo iustistiam» TPIME, p. 20.
41 «circa quam materiam primo pono istam conclusionem: Mater Domini Salvatoris, post
sacrum Domini conceptum, adeo fuit perfectae iustitiae et sanctitatis, quod nullum de caetero habuit
omnino peccatum», TPIME, p. 34.
42 «secunda conclusio istius articuli sit haec: nullus caeterorum sanctorum tantae fuit in hac
vita iustitiae et sanctitatis, ut vixerit in praesenti omnino sine peccato», TPIME, p. 34.
43 Cfr. TPIME, pp. 40-46.
44 «Ecclesia peregrina in terris numquam adeo perfecte fuit a Cristo mundata ut esset in hoc
saeculo sine ruga, uno dumtaxat eius membro excepto (...) Christus quotidie mundat ecclesiam, ut
non habeat rugam, licet ea in hac vita omnino carere non possit», TPIME, p. 32.
45 Na linha da escola agustiniana, Favaroni presta muita atenção às limitações humanas. Inte-
ressa-nos, principalmente, constatar esta manifestação de escola. No discurso sobre a santidade,
isto leva a valorizar principalmente a santidade de Deus e a sua acção nos homens.
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isso parece-lhe lógico estudar com pormenor os efeitos do pecado venial, bem como
os das obras boas e das orações, na medida em que afectam à caridade.
3. Reflexões finais
Estamos perante uma ideia de santidade claramente individual que se vai
fazendo na terra com a luta ascética contra as paixões e tentações. Isto revela
uma forte ligação entre a santidade escatológica (a única que o autor reconhece
como verdadeira santidade) e a luta ascética in via. Para Favaroni, a santidade
in patria depende da santidade in via. Há uma relação forte entre as duas, que
passa pela negação do pecado e das tentações através da luta ascética, numa
lógica principalmente individual. A referência à comunhão eclesial e aos sacra-
mentos é quase nula46 .
O seu ponto de vista é sempre escatológico: a santidade é uma realidade
última. Portanto sublinha várias vezes que não há santidade em sentido pró-
prio em nenhum homem enquanto é viator. A santidade identifica-se com a
confirmação na graça: não poder ser tentado e, assim, não poder pecar.
A ideia de Igreja que subjaz a este pequeno tratado é a congregação dos
eleitos. Nesta óptica, a força unitária vem de Cristo, com quem o eleito está
unido de uma forma particular. A santidade vê-se sempre na óptica da ascen-
são para Deus a partir do mundo da concupiscência e das paixões, onde não há
santidade.
Mais do que tratar da santidade da Igreja, Favaroni trata da santidade dos
fiéis in via. Uma santidade que se decide neste tempo, com a ascética e a graça
de Deus, mas que só será plenamente «santidade» no Céu. Isso dá-lhe uma
visão dinâmica e realista dos membros da Igreja in via, que se conjuga com uma
ideia de santidade escatológica em que o estático é a nota dominante.
Como o nosso autor só está a tratar dos eleitos (e não dos que se conde-
nam) a santidade in via é sempre uma luta constante até ao Céu, mas não en-
contramos o drama da condenação (a possibilidade não se trata porque já se
46 É sintomático o seu tratamento da Penitência, na linha de Pedro Abelardo: «non enim ipsa
culpa vel obliquitas in opere operato contra beneplacitum divinae voluntatis lavatur per lavacrum
aliquod ecclesiasticum, sed per lavacrum, quod est potius Spiritus Sanctus, vel gratia per ipsum
diffusa in cordibus nostris, dirigens affectum nostrum internum et intentionem operantis; hoc
namque peccatum debet prius esse deletum per infusionem gratiae, antequam ad aliquod
ecclesiasticum levacrum accedamus; quoniam iam correctus homo et emendatus in affectu et
intentione interiori debet accedere ad ecclesiastica sacramenta, ut per ea abluatur a peccato, quod
est reatus, quo adhuc obligatur ad paenam, qui commisserat culpam. Reatus igitur paenae, quo
quis obligatur ad satisfaciendum pro culpa commissa, est illud peccatum, quod petimus nobis
dimitti per ecclesiasticum sacramentum.» TPIME, p. 14.
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delimitou o estudo aos eleitos). Além disso, como parte da ideia da Igreja como
comunhão dos eleitos, deixa em penumbra a dimensão convocadora
(santificante) da Igreja. Isto empobrece o estudo da santidade da Igreja num
aspecto fundamental do seu mistério.
III. A santidade da Igreja no Tractatus De Ecclesia de Iohannis Stojkovic
de Ragusa
1. Visão geral da Igreja e estrutura do seu tratado
O autor agora em análise nasceu em Dubrovnik (Croácia) em 1390, foi
dominicano, esteve presente no Concílio de Basileia e foi a Constantinopla na
embaixada que este Concílio enviou à cidade imperial. Mais tarde, tomou o
partido dos conciliaristas contra Eugénio IV; morreu em Lausanne em 1443.
O seu tratado sobre a Igreja – que só foi publicado em 1983 – é de 143347 , e
baseia-se na disputa conciliar entre católicos e hussitas. Entre outras coisas,
esta heresia defendia que a Igreja era constituída só por aqueles que eram que-
ridos por Deus (os que estão ou estarão na glória do Céu)48 . A receptividade
desta ideia de Igreja explica-se pela constatação da situação cismática (1378-
1415) e da corrupção de vários homens de Igreja, mas punha em risco a dimen-
são sacramental da Igreja e, portanto, a sua visibilidade.
A ideia de Igreja que preside ao Tractatus De Ecclesia49  é a congregação dos
fiéis, e o tema teológico em discussão é o critério de pertença dos fiéis à Igreja.
O debate cinge-se à natureza do vínculo de pertença à Igreja (simplesmente
espiritual, ou também visível).
O autor estuda varias condições de pertença à Igreja na primeira parte do
TDE, concluindo que o critério do conhecimento que Deus tem da situação
definitiva (ou actual) dos homens não é suficiente50 . Assim, a Igreja Católica é
47 Os peritos discutem a datação do tratado, que varia entre 1433 e 1439/40.
48 Os hussitas defendiam, juntamente com Wiclef, que à Igreja pertenciam os predestinados, e
só Cristo era a sua Cabeça; regeitavam o primado do Papa e relativizavam o papel do magistério
eclesiástico no serviço da fé. Cfr. J. KUBALIK, Jean de Raguse. Son importance pour l’ecclésiologie du XVe
siècle, in RevScRel 41 (1967) pp. 155s. No caso da santidade da Igreja, ressalta pela sua importância
a ideia da Igreja como comunidade dos predestinados. Os outros aspectos desta discussão já foram
tratados por Madrigal Terrazas nas obras que citamos neste trabalho.
49 Usamos a edição croata: IOHANNIS STOJKOVIC DE RAGUSIO, Tractatus de Ecclesia. Editio princeps,
F. SANJEK (curavit), Hrvatska Dominikanska Provincija-Krscanska Sadasnjost Eds., Zagrabiae 1983.
50 Cfr. J. KUBALIK, Jean de Raguse. Son importance pour l’ecclésiologie du XVe siècle, in RevScRel 41
(1967) p. 158.
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aquela de que fazem parte bons e maus no presente51 . E o resto do TDE desen-
volve-se à luz desta ideia principal da congregatio permixta. Na segunda parte
faz uma elaboração sistemática das quatro conditiones ecclesiae, numa lógica
dogmática52 . Primeiro dedica vários capítulos à unidade, há um único capítulo
dedicado à santidade, e passa a tratar extensamente da catolicidade e da
apostolicidade. Dentro desta última insere-se o discurso sobre o poder e o pri-
mado dentro da Igreja. Num segundo andamento desta segunda parte apare-
cem os capítulos 37 a 47, com os quais o autor quer mostrar que a Igreja, com-
posta de bons e maus no tempo presente, é a Igreja confessada no Símbolo. Na
terceira parte responde à questão do lugar onde está a Igreja verdadeira usan-
do os cinco sinais de Sto. Agostinho53 , pelos que se prova que a Igreja que é
referida na segunda parte do TDE se pode encontrar na Igreja Romana.
2. A santidade da Igreja
No capítulo 10 da segunda parte, o autor põe a questão das razões pelas
quais dizemos que a Igreja é santa, e no capítulo 38 propõe as razões pelas
quais a Igreja, composta de bons e maus, é santa.
O capítulo 10 estrutura-se em cinco razões para afirmar a santidade da
Igreja. A Igreja é santa por causa da sua cabeça, que é Cristo (1ª razão), que a
fundou e a lavou no seu Sangue, a edifica através dos sacramentos que fluem
do seu lado aberto na Cruz, e a vivifica pelo Espírito Santo54 . A segunda razão
é formal: os sacramentos, os preceitos e a fé, que são santos e capazes de santi-
ficar os homens. A razão material da santidade da Igreja é a existência – sempre
51 «Experientia igitur certificati de malis in Ecclesia et fide edocti de bonis in gratia constitutis,
sive salvandis sive dampnandis in fine, secundum communem considerationem confitemur
Ecclesiam catholicam constare ex bonis et malis...» TDE, p. 58.
52 «Pro probationem primi assumitur sic: Illa Ecclesia ponitur in articulo fidei, cui competunt
praedicta posita in articulo, scilicet una, sancta, catholica atque apostolica, sed huiusmodi est
congregatio bonorum et malorum fidelium, ergo ipsa est Ecclesia quae ponitur in articulo fidei.
Assumptum pro maiori patet ex se. Pro minoris declaratione et probatione primo declarandae sunt
dictae 4or conditiones, quare scilicet Ecclesia dicatur una, quare sancta etc. Et postmodum ostendetur
intentum.» TDE, p. 59.
53 STO. AGOSTINHO, C. epist. Manichaei quam vocant fundamentum, PL 42, 175.
54 «Corporis enim Christi in cruce pendentis latus lancea perforatum est, atque inde sanguis
et aqua fluxit, quae sacramenta esse firmiter credimus et novimus, quibus aedificatur Ecclesia in
communionem corporis et sanguinis Domini nostri. Vel ideo sancta dicitur propter regimen Spiritus
Sancti, qui eam errare non permittit in hiis quae necessaria sunt ad salutem, unde et Symbolo praedicto
statim post articulum de Spiritu Sancto iubemur credere unam sanctam catholicam et apostolicam
Ecclesiam.» PS. AUGUSTINUS, De symbolo, c. 6, n. 15, (PL 40, 645); citado em TDE, p. 83.
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– de homens santos, em virtude da oração de Cristo para que as portas do
inferno não prevaleçam contra Ela (Mt 16, 18) e do Espírito Santo que vive nos
cristãos e lhes dá o seus dons. A causa final é a santificação dos fiéis. Aí se situa
a sua interpretação de Ef 5, 25ss, explicando que o texto se deve ler com propri-
edade à luz da plenitude gloriosa da Igreja, que acontecerá no fim do mundo55 ,
agora só em fase de crescimento. A quinta razão é o culto divino que lhe foi
confiado. É a noção de «consagrado ao Senhor», e o seu culto mais próprio é o
da verdade, que diz respeito à fé, e o do espírito, que diz respeito à mortificação
da carne56 .
Depois de termos visto o capítulo 10, passemos ao capítulo 38, onde se
quer afirmar que à Igreja permixta lhe convém o nome de santa. Aí se estuda a
santidade e se apresentam varios textos de Sto. Agostinho, um de S. Gregório
Magno, e outro de S. Jerónimo. Nessas citações patrísticas considera-se a Igreja
como santa e, ao mesmo tempo, afirma-se que nela há bons e maus. Às vezes,
poucas, o autor dá alguma explicação, mas o capítulo mostra principalmente
um trabalho de compilação de citações57 . Nele temos duas claras afirmações: a
santidade da Igreja não é tocada pelo facto de existirem pecadores no seu seio
(parece mais atento à unidade que à santidade)58 ; a santificação dos homens
também se faz através dos pecadores que vivem na Igreja59 . Estas duas ideias,
55 «Christus dilexit Ecclesiam et tradidit semetipsum pro ea, ut eam sanctificaret, mundans lavacro
aquae in verbo vitae, ut ipsam exhiberet sibi gloriosam Ecclesiam, non habentem maculam neque regam.
Licet enim praedicta verba Apostoli possint recte intelligi de Ecclesia, etiam secundum statum
vitae praesentis in ratione sanctorum et iustorum in ea actu existentium, qui per quandam
successionem, ut dictum est numquam in Ecclesia deficiunt, licet absconditi maneant et occulti,
tamen, praedicta verba Apostoli rectum el planum habent intellectum secundum ultimum finem»
TDE, p. 84.
56 «Cultus ergo proprius Ecclesiae est in veritate quoad fidem et in spiritu quoad
mortificationem carnis, quod proprium est sanctitati» TDE, p. 85. Não há referência sacramental
(cristológica) nesta afirmação.
57 Este capítulo 38 da segunda parte acaba dizendo: «Manifestum est autem quod in Ecclesia
iustorum non sunt perfidi nec iniusti, loquitur igitur de Ecclesia mixta, et eam sanctam vocat.»,
TDE, p. 170.
58 «... propter malos Augustinus nolebat discedere a domo Domini nec retia ru[m]pere Domini.
Et haec auctoritas facit pro unitate Ecclesiae, quia nichil aliud est relinquere aream Domini, (...)
quam ecclesiasticam dividere unitatem, quod Augustinus nullo modo volebat facere propter malos.
Et non solum sic accepta Ecclesia dicitur sancta, sed etiam corpus Christi, ut patet per eundem
Augustinum Super Iohannem, et habetur 23. quaestione, IIII. [capitulo], ubi ita dicit: ‘Quid ergo
voluit Dominus noster Iesus Christus, fratres mei, admonere Ecclesiam suam, quando unum
perditum inter 12 habere voluit, nisi ut malos tolleremus ne corpus Christi dividamus?’» TDE, p.
170.
59 «Ecce quam aperte idem doctor [Augustinus] vocat sanctam Ecclesiam eam, quae in se
continet granum cum pallea, quae etiam per malorum ministerium probos colligit.» TDE, pp. 169s.
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garantidas pela autoridade dos Padres da Igreja, servem de demonstração de
que a Igreja que conhecemos, com justos e pecadores, é santa.
A santidade da Igreja também é tratada ao falar da sua apostolicidade (cfr.
TDE II, 17): ao tratar dos elementos nos quais – com as suas palavras – os Após-
tolos fundaram a Igreja, o dominicano apresenta a santidade de vida e a verda-
de da doutrina. Os termos em que o autor apresenta a santidade dos Apóstolos
são claramente positivos, como corresponde à parte «dogmática», e têm a van-
tagem de mostrar duas coisas importantes: que a missão da Igreja é santificar, e
a importância da santidade dos Apóstolos para o cumprimento dessa missão60 .
Ragusa não desenvolve a ideia da santidade da Igreja, o que pretende é
defender a Igreja de duas ameaças ligadas aos hussitas: a invisibilidade e a
ineficácia. A invisibilidade vinha da afirmação de que só havia vínculos de união
entre os santos e de que a «coesão» da Igreja estava de certo modo ligada à
santidade dos ministros (qualidade interior). A ineficácia vinha do facto do fru-
to das acções sacramentais estar relacionado com a santidade do ministro (per-
dia-se a dimensão objectiva da acção sacramental em favor da subjectividade e
do seguimento espiritual de Cristo).
Madrigal Terrazas diz-nos que a ideia de uma Igreja que, unida a Cristo, é
«santificadora», toca-se de uma forma muito rápida no capítulo 10 da segunda
parte. De facto, Ragusa e os hussitas estão de acordo na acção santificadora de
Cristo na Igreja. A questão em debate não é a existência desta acção santificadora
e sim a natureza dessa acção, que nos hussitas é pessoal e espiritual e em Ragusa
assume a dimensão visível e objectiva, que hoje englobamos dentro da media-
ção sacramental da Igreja. Parece-nos, no entanto, que a «mediação da Igreja»,
60 «Pro quo sciendum, quod ipsam fundaverunt quadrupliciter, et primo sanctitate vitae.
Dignum enim et iustum est, quod cum Ecclesia sancta sit secundum illud Apocalypsis [21, 2]: Vidi
civitatem sanctam Jerusalem descendentem de caelo etc. et secundum ea quae superius dicta sunt in
secunda conditione Ecclesiae sancta, ut santa habeat fundamenta. Quapropter ad litteram in spiritu
prophetico loquens David de Ecclesia, dicit in Psalmo [86, 1]: Fundamenta eius in montibus sanctis.
Montes enim apostoli sunt secundum intentionem et expositionem Augustini. Hii enim omni
sanctitate claruerunt et omnium virtutum et donorum pleni fuerunt. Ita ut plures sanctitate quam
doctrina, vel aliis sequentibus signis et virtutibus ad fidem converterint. Nam caetera, utpote
doctrina, miracula et omnia alia donorum genera, ad sanctitatem vitae, tamquam ad finem
ordinantur. Fundantes igitur apostoli Ecclesiam post fidem Christi, sanctitatem vitae in fundamen-
to iactaverunt, scientes quod eius doctrina contempnitur, cuius, ex malis moribus vita dispicitur.
Hii enim pauperes nichil in mundo habentes, humiles in aspectu, in conversatione benigni, in
caritate fervidi, gaudentes in tribulationibus, in persecutionibus patientes, in spe longanimes et
omni sanctitate praeclari [cfr. Rom. 12, 11-12], suae sanctitatis exemplo universum mundum ad
Christum Dominum adtraxerunt. Unde et fundamenta civitatis Jerusalem, ubi supra in Apocalypsi
[21, 19]: Omni lapide pretioso ornata describuntur, et per duodenorum numerum lapidum pretiosorum,
qui ibidem enumerantur, intelligatur universitas virtutum, donorum et gratiarum, quibus vitae
sanctitas integratur, ostenditur et decoratur.» TDE, p. 108.
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devido a este aspecto visível, aparece principalmente na terceira parte do TDE,
numa linha apologética que une a existência dos milagres (um dos signa) à
santidade daqueles que os realizam (à verdadeira fé) e à capacidade de perdo-
ar os pecados (de santificar) que Cristo deu à sua Igreja61 .
3. Considerações finais
A questão principal é como conciliar a afirmação da santidade da Igreja,
professada desde o Símbolo de Constantinopla, com a afirmação de que os
pecadores pertencem à Igreja, como afirma o Concílio de Constança. Ragusa
fá-lo afirmando as duas realidades. As cinco razões da santidade da Igreja não
acrescentam nada a esta afirmação principal. Podemos dizer que o ajudam a
manifestar uma santidade que não é puramente formal, e evitam que caia numa
discussão sobre asserção de termos usados62 .
A ideia de Igreja que preside o TDE é a da congregatio fidelium, e a santida-
de da Igreja tem a sua fonte em Cristo, com quem a Igreja está unida e de quem
recebe os dons purificadores de que precisa. Esta realidade da presença de Cristo
na sua Igreja como causa da sua santidade explica-se teologicamente através
da relação da cabeça com o corpo. O elo de ligação dessa santidade que se
atribui à Igreja são os sacramentos, verdadeiras acções de Cristo que santificam
e purificam os homens.
Era preciso explicar que os pecadores pertencem à Igreja por razões exter-
namente verificáveis, sem pôr em risco a natureza íntima da Igreja como comu-
nhão dos homens com Deus. Faltava uma explicação da pertença dum pecador
– homem em estado de inimizade com Deus – à comunhão dos filhos de Deus
(que não admite o pecado). Essa explicação exigia não pôr em risco a santidade
da Igreja, e não escurecer a sua função santificadora. O que se discutia não era
algo pequeno ou sem importância, porque punha em questão a íntima nature-
za da Igreja (a sua santidade), a sua missão universal (o seu envio para a salva-
ção dos homens) e a eficácia da sua missão no mundo (o facto de que efectiva-
mente os santificava).
61 Cfr. J. S. MADRIGAL TERRAZAS, La eclesiología de Juan de Ragusa O.P., U. Pont. de Comillas,
Madrid 1995, pp. 352s.
62 Por exemplo, a terceira razão do capítulo 10 afirma a santidade da Igreja apesar do pecado
de muitos dos seus membros, ao atribui-la a uma parte especial e mais nobre dela. Mas pensar a
santidade da Igreja na lógica da nobilior pars seria esconder o problema. Por isso, só lhe serve para
distinguir a santidade da Igreja peregrina da santidade da Igreja na plenitude dos tempos, cfr. J. S.
MADRIGAL TERRAZAS, La eclesiología de Juan de Ragusa O.P., p. 347.
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A ideia da santidade da Igreja foi afectada pela resposta aos hussitas, ten-
do-se sublinhado determinados aspectos. Salta à vista a insistência sobre a visi-
bilidade, que de algum modo orienta a ideia de santidade da Igreja para os
seus aspectos objectivos e visíveis: para a razão formal da santidade (segunda
razão indicada pelo dominicano), para a existência dos santos na Igreja (tercei-
ra razão) e para os milagres como manifestação externa da santidade (na tercei-
ra parte do TDE). O seu aspecto mais espiritual mantem-se principalmente na
presença e relação com Cristo cabeça da Igreja, mas isto – curiosamente – apa-
rece principalmente ao tratar da unidade da Igreja. Porquê? Porque a pertença
dos pecadores à Igreja faz que o discurso da santidade se ponha ao serviço da
unidade.
Não vemos a santidade da Igreja no seu aspecto de missão a realizar. O
que vemos é a acção de Cristo em relação à Igreja, sua Esposa, santificando-a. A
discussão com os hussitas polariza a atenção na acção divina santificadora,
apesar das misérias humanas. Ragusa tem de falar principalmente da verdade
da acção de Cristo nos sacramentos celebrados por ministros indignos e da
obediência que se lhes deve. Numa consideração mais global da Igreja, o que
vemos é a congregatio fidelium em que há bons e maus no tempo presente, e a
afirmação de que os ministros indignos podem servir à santidade dos homens.
Por isso nos parece que Ragusa não examina a fundo a santidade – nem em
termos gerais, nem em relação à Igreja –. A parte dedicada à santidade da Igreja
(muito breve) leva-o à unidade (santos e pecadores na mesma Igreja) e à
apostolicidade (a eficácia salvífica dos sacramentos quando celebrados pelos
ministros, independentemente da sua santidade) devido à polémica antihussita.
IV. A santidade da Igreja na Summa de Ecclesia de Juan de Torquemada
1. Visão geral da Igreja e estrutura do seu tratado
O tratado de Juan de Torquemada (†1468), escrito entre 1450 e 145363 , foi
publicado pela primeira vez em 148964 . Trata-se de um dos melhores, senão o
melhor tratado sobre a Igreja do século XV65 . Está dividido em quatro livros: o
63 Cfr. V. BELTRÁN DE HEREDIA, Noticias y documentos para la biografía del cardenal Juan de Torquemada,
em «Archivum Fratrum Praedicatorum» 30 (1960) 86s.
64 Neste trabalho usaremos a segunda edição, realizada durante o concílio de Trento: IOANNES
DE TURRECREMATA, Summa de Ecclesia, apud M. Tramezinum, Venetiis 1561, abreviado: SE.
65 R. HERNÁNDEZ, Teólogos dominicos españoles pretridentinos, em I. H. T. E., «Repertorio de historia
de las ciencias eclesiásticas en España», vol. 3, Pont. Univ. Salamanca, Salamanca 1971, pp. 189-202.
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primeiro trata da Igreja universal, o segundo da Igreja romana e do primado do
seu pontífice, o terceiro trata dos concílios universais e, enfim, o quarto trata dos
cismas e dos heréticos. A estrutura deste tratado mostra alguns dos temas funda-
mentais que precisavam de «sedimentação teológica» depois dos vários concíli-
os realizados: o primado romano perante os ortodoxos e os conciliaristas, o lugar
do concílio na vida da Igreja, e as controvérsias com os hussitas e os wiclefianos66 .
O primeiro livro, que mais interessa para o assunto que nos ocupa, começa
com dois capítulos que procuram delimitar o tema: como se entende a Igreja e os
diversos modos de falar dela. O teólogo de Castela apresenta varias definições
da Igreja, com vantagens diversas, mas orienta-se para uma definição da Igreja
como congregação dos fiéis. Depois apresenta a Igreja segundo as quatro causas
aristotélicas. Primeiro distingue duas causas eficientes: a principal, que é Cristo,
fundador da Igreja e seu agente principal, e a causa eficiente instrumental, que
são os sacramentos. Estes últimos receberam da Paixão do Senhor a sua força e
são como instrumentos que dispõem e edificam o corpo da Igreja. Aí aparece já a
origem da santidade da Igreja, que vem dos sacramentos que brotam do lado
aberto de Cristo, segundo a tradição patrística. A causa material da Igreja são os
fiéis, objecto do amor de Cristo. Distinguem-se também duas causas finais: a
presente, que é a santificação dos fiéis (razão pela qual Cristo se entregou) e a da
outra vida, que é a suprema perfeição da Igreja quando for introduzida na gloria.
Enfim, a causa formal é a unidade do corpo místico com Cristo. Se tivessemos de
sublinhar alguma coisa no tratamento das quatro causas de Aristóteles, seria a
bipartição da causa eficiente, que permite evidenciar o carácter instrumental da
Igreja e manter a dimensão cristológica principal, e a bipartição da causa final,
que mostra a santidade actual da Igreja como algo diferente da santidade futura.
Nos capítulos III-VI o autor mostra a razão pela qual toma a Igreja,
secundum conditionem praesentis status, como congregação em que se contam os
justos e os pecadores67 . A Igreja peregrina só será conformada à imagem da
66 Os hussitas e wiclefianos consideravam que o papado é uma instituição humana e que a
Igreja, sendo a congregação dos santos, é invisível. Mais além destas afirmações, os hussitas consi-
deravam que a predestinação é a única garantia da unidade eclesiástica e regra da pertença à Igre-
ja. Isto cria uma ruptura entre a dimensão institucional ou visível da Igreja e a comunidade dos
fiéis, e otra ruptura entre a Igreja primitiva e a instituição visível actual. A predestinação divina era
a forma de situar a delimitação da verdadeira Igreja num domínio espiritual que era inatacável,
mas também inacessível ao homem.
67 «Ecclesiam in ea significatione impraesentiarum accipimus, secundum quam ecclesia
catholicorum collectio, sive fidelium universitas describitur. Fidelium dico, sive sint praedestinati
sive non, sive in charitate existant sive non, dum tamen catholicam fidem teneant integram, et pasto-
ris sui censura ab ecclesia, non sint praesciti. Hic autem modus acceptionis universalis ecclesiae est
convenientior quam modus ille sub quo quidam errantes dogmatizarunt, quod sancta et universalis
ecclesia dicenda sit tantum universitas praedestinatorum sive charitatem habentium.» SE, I, 3.
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Igreja triunfante através da explusão dos pecadores, no juizo final68 . Entretan-
to, a existência de pecadores na congregatio fidelium não impede a sua obra
salvífica.
Contra os hussitas, Torquemada fixa-se principalmente na
instrumentalidade da Igreja e na sua visibilidade: a Igreja é uma congregação
de fiéis que realiza uma acção salvífica e tem uns sacramentos santos. Não in-
siste tanto no ministério, e sim na natureza da missão da Igreja no mundo,
vendo-a como veículo da salvação e não tanto como já santa. Parece-nos im-
portante sublinhar que, dentro da tradição católica, a insistência no carácter
instrumental da Igreja tenha estado unida à polémica contra os que negam a
sua visibilidade e lêem a communio sanctorum como comunidade dos eleitos69 .
Depois, o primeiro livro passa a tratar das notas da Igreja pela ordem ha-
bitual que conhecemos (não a do viterbense), dedicando os capítulos IX a XII
ao estudo da santidade da Igreja. O livro prossegue tratando de outras ques-
tões, entre as que se encontra um amplo tratamento da imagem do Corpo de
Cristo70 .
2. A santidade da Igreja
De todos os tratados até agora vistos, este é o tratado mais longo e que
mais espaço dedica à santidade da Igreja. Mas esse espaço é relativamente
pequeno, se considerarmos o espaço dedicado às outras propriedades da Igreja
ou o compararmos com o espaço dedicado à consideração da imagem do cor-
po místico.
No capítulo IX o cardeal dominicano apresenta dez razões da santidade da
Igreja. No capítulo X propõe dez objecções e no capítulo XI resolve-as. Por fim,
no capítulo XII, critica alguns modos de falar da santidade da Igreja. Assim, em
quatro capítulos, temos um pequeno tratado sobre a santidade da Igreja.
68 Note-se que na concepção de então, a identificação das duas Igrejas (quando a Igreja mili-
tante se tornasse triunfante) se dá com a purgação do pecado (cf. SE, I, 13), cfr. Th. IZBICKI, Protector
of the faith : cardinal Johannes de Turrecremata and the defense of the institutional church, The Catholic
University of America Press, Washington (DC) 1981, p. 37. Isto deve-se a uma visão da Igreja muito
relacionada com o estado da alma de cada fiel. Hoje em dia a «Igreja triunfante» considera-se na
sua relação com a Igreja peregrina e, portanto, distingue-se da Igreja futura, que será plenamente
manifestada na Parusía.
69 Na teologia ortodoxa a instrumentalidade associa-se a razões de provisoriedade perante a
realidade definitiva, a razões filosóficas (platonismo) e à ênfase na presença de Cristo e do seu
contacto com cada fiel.
70 Cfr. Y.-M. CONGAR, Eclesiología. Desde S. Agustín hasta nuestros días, p. 210.
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Uma primeira consideração antes de passar às razões elencadas no capí-
tulo IX é a relação que Torquemada mostra entre a santidade da Igreja e a acção
do Espírito Santo, nos sacramentos e nos seus dons. Mostra também, com a
ajuda de Sto. Alberto Magno, que toda a acção carismático-sacramental tem
como fim a santidade71 .
Em primeiro lugar Torquemada apresenta o significado de «santo» como
o Pseudo-Dionísio (livre de qualquer impureza). A razão aduzida é a santidade
de Cristo, seu esposo, a quem corresponde ter uma esposa santa. O segundo
significado de santo é «firme» ou «referendado pela lei». Neste sentido tam-
bém se pode dizer que a Igreja é santa porque foi assim perenemente establecida
pelo desígnio de Deus: a sua fé e caridade, que estão em Cristo, nunca hão-de
diminuir. A Igreja é santa porque está establecida sobre a rocha firme que é
Cristo, e a confissão da fé em Cristo. Portanto, a santidade da Igreja relaciona-
se com a indefectibilidade. O terceiro significado de «santo» é limpo pelo san-
gue da vítima, seguindo o que já vimos no DRC ao falar da purificação da
Igreja através do Sangue de Cristo72 .
O quarto significado de «santo» é tudo aquilo que se usa para os sacrifíci-
os a Deus: a Igreja está completamente dedicada ao culto e o único culto verda-
deiro dá-se nela, porque é o culto que se realiza na fé, na esperança e na carida-
de73 . O quinto significado da santidade é a observância daquelas coisas que se
devem dar a Deus. Nesse sentido a Igreja é santa porque nela se vive a virtude
da religião de um modo incomparável. Trata-se de uma dimensão moral do
culto que se distingue da «dedicação a Deus», considerada dentro do quarto
significado.
A partir do sexto significado dá-se uma mudança de discurso. Já não se
trata de dizer significados diversos da palavra «santo», explicando depois a
razão pela qual a Igreja se pode dizer santa de acordo com esse significado da
santidade. Agora trata-se de dizer os varios sentidos em que se pode conside-
rar que a Igreja é santa. Assim, a Igreja é santa porque está dotada de todas as
71 «Sancta autem dicitur ecclesia, quia Spiritu Sancto sanctificata, quam sanctitatem profudit
ei Spiritus Sanctus, ut ait Albertus magnus in sacramentis virtutibus et donis quae dat ad sanctitatis
perfectionem.» SE I, 9.
72 «Tertio modo sanctum idem est, quod sanguine tinctum vel respersum sive emundatum.
(...) ad Heb. 9.scribit apostolus: Omnia pene secundum legem in sanguine mundantur et sine
sanguinis effusione non fit remissio peccatorum. Huius significationis gratia maxime Dei ecclesia
sancta appellanda venit, quae Christi sanguine respersa purificationem peccatorum suscepit, et
decorem indusit sanctitatis. Unde I Petri 2 dicitur: Gens sancta populus acquisitionis, gl[osa]
i[nterlinearis]: sanguine Christi respersa. Et ad Eph 5 ait apostolus: Christus dilexit ecclesiam et
tradidit semetipsum pro ea, ut illam sanctificaret; et Apoca. I inquit Ioannes apostolus: dilexit nos
et lavit nos a peccatis nostris in sanguine suo.» SE I, 9.
73 Como no TDE, a dimensão cristológica do culto não é referida.
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graças, dons e virtudes. Depois especifica-se que esses dons são a santidade em
si mesma e a equidade com o próximo. No sétimo sentido, a Igreja é santa
porque vive, rege-se e governa-se de acordo com leis justas e santas. No oitavo,
a Igreja é santa porque possui a sabedoria, a ciência dos justos, e conhece aquilo
que a conduz a Deus. Esta razão está em estreita ligação com a fé e o facto da
presença de Deus na Igreja74 . A nona razão da santidade é a posse dos sacra-
mentos, pelos que os homens se santificam.
Na décima razão da santidade da Igreja, o cardeal dominicano vê a seme-
lhança entre a Igreja (no actual momento da economia da Salvação) e a Igreja
triunfante, seu modelo. Mas não se trata só de uma relação de semelhança,
porque a Igreja triunfante é mãe de todos. Ajuda a iluminar essa relação a cita-
ção duma frase de S. Bernardo: «não penses que a forma actual é repudiável,
porque é a mesma que tem no Céu».
Passando ao capítulo X, o cardeal dominicano apresenta uma série de
objecções às afirmações que fez sobre a santidade da Igreja. Na primeira e na
terceira objecções, toma um argumento litúrgico: na primeira diz-nos que no
Glória a Igreja reza que só o Senhor é santo. Visto que a Igreja não é Cristo, não
se deve dizer que é santa; na terceira diz-nos que quando a Igreja reza o Pai-
nosso, pede perdão continuamente pelas suas ofensas, coisa que se faria em
vão se a Igreja fosse santa. A resposta a estas duas objecções permite precisar
duas coisas: em que sentido se fala da santidade de Cristo e da santidade da
Igreja (analogia), e até que ponto o argumento litúrgico se pode aplicar neste
tipo de argumentações. De facto, a resposta à terceira objecção não nega que
peçamos perdão continuamente das nossas ofensas, como o Senhor nos pediu,
mas nega que daí se possa deduzir que continuamente os fiéis pequem «com
pecados contrários à santidade»75 . No que respeita à primeira objecção, a res-
posta diz-nos que a santidade da Igreja deve ser entendida como participação
na santidade divina pela graça que nos une a Cristo.
Na segunda objecção toma a definição de santidade do Pseudo-Dionísio
(pureza sem mancha) da qual a Igreja no tempo presente não é imune. A repos-
ta a esta objecção tem duas vertentes: uma é a delimitação do conceito de san-
tidade como pureza, o outro é a impossibilidade de determinar o estado pesso-
al de cada cristão. Em primeiro lugar distingue duas ideias de pureza: a liberta-
ção completa de todo o tipo de pecado, que é a santidade in patria; e a limpeza
de todo aquele pecado que é incompatível com a caridade (isto é: o pecado
original e mortal), que é a santidade da Igreja no estado actual. Na vertente do
74 Torquemada cita o livro de Zacarias 8, 3 («Haec dicit dominus exercituum. Reversus sum
ad Syon et habitabo in medio Hierusalem...») e S. Gregorio Magno.
75 Cf. SE I, 11 (fol. 15f).
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estado pessoal de cada cristão, afirma que ninguém pode evitar os pecados
veniais, e a Sagrada Escritura e Sto. Agostinho não deixam de chamar justos
àqueles que caem neles. De resto, ninguém pode saber sem uma especial graça
de Deus qual é o seu estado76 .
Na quarta objecção toma-se um texto da epístola aos romanos, em que se
diz que todo homem é mentiroso e Deus é verdadeiro. Sendo a Igreja a collectio
omnium fidelium, não parece que se possa dizer que é santa. A resposta é uma
ocasião para esclarecer o sentido da «mentira» do homem (volubilidade,
inconstância), em contraste com Deus, que é fiel às suas promessas. Não se
trata, segundo o autor, de uma objecção real, visto que a graça de Deus é a que
faz que o homem possa ser fiel.
A quinta objecção só quer afirmar que a Igreja no tempo presente não é
santa, mas sê-lo-á na vida futura. Esta objecção já foi respondida na segunda,
visto que há dois modos de considerar a santidade. Como no caso anterior,
trata-se de uma ideia da santidade da Igreja que está decalcada da santidade
pessoal dos seus membros.
A sexta objecção parte da constatação de que são muitos mais os maus do
que os bons na Igreja. Portanto, como as coisas se designam pela maior parte,
deve dizer-se que a Igreja é mais impura do que santa. Torquemada afirma que
a Igreja é santa em todos os que lhe pertencem, em número e em mérito (todos
aqueles que estão enraizados em Cristo). Embora se diga que há muitos fiéis
que são pecadores, deve ter-se em conta que não se pode dizer que pertençam
à Igreja pela sua perfeita unidade com ela, a qual vem da caridade. Portanto,
não se deve dizer simpliciter que a Igreja não seja santa. Os pecadores não são
considerados verdadeira e propriamente membros do Corpo de Cristo devido
ao seu pecado. A Igreja, quando muito poder-se-ía dizer que está manchada
nesses seus membros (numa lógica de pertença diferente) mas não se pode
dizer que não é santa.
A séptima objecção é uma nuance da anterior, porque constata que alguns
dos que agora têm fé não perseverarão, pelo que não se deve dizer que a Igreja
é santa. A resposta não nega o facto apresentado, mas sim a consequência. O
juízo sobre os membros da Igreja faz-se tendo em conta as condições do tempo
76 «Nullus sanctorum, vel iustorum caret peccato, nec tamen ex hoc desinunt esse iusti, vel
sancti, cum affectu teneant sanctitatem. Secundo ad minorem, ubi dicitur quod ecclesia in praesenti
statu non est omnino libera ab immunditia, quae divinae gratiae contrariatur, et ad auctoritatem
beati Ioannis dicentis. Si dixerimus quod peccatum etc. Respondetur dupliciter. Uno modo de
peccatis venialibus, quae in praesenti vita non possunt totaliter vitari; dicitur enim Prover. 24:
Septies in die cadit iustus. Et Aug. dicit et habetur in glosa: Impossibile est quemlibet sanctum
aliquando non cadere in minimis peccatis neque iusti esse desistunt, quia citius opitulante Deo
resurgunt (...).» SE I, 11.
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presente e não as condições do tempo futuro. Portanto, não se deve negar a
santidade da Igreja por alguns não perseverarem na fé.
A oitava objecção toca a sensibilidade moderna ao afirmar que não é pos-
sível dizer de ninguém se é santo ou pecador. Portanto, visto que a Igreja é a
congregação dos fiéis, não parece pertencer à fé a afirmação da santidade da
Igreja. A resposta nega a consequência. Sem dúvida não podemos ter a certeza
de que a santidade (entendida como presença da graça santificante e inabitação
da Santíssima Trindade no justo) esteja naqueles membros da Igreja que o são
verdadeira e propriamente, e nos quais se diz que ela é santa. No entanto, os
homens santos (nesse sentido) são aqueles em que se diz que a Igreja é santa,
corpo de Cristo e esposa predilecta e sem mancha77 .
A nona objecção também olha para a Igreja como congregação dos fiéis,
que no momento presente não estão confirmados em graça. Por isso não se
pode dizer que a Igreja é santa, porque isso seria dizer que está confirmada na
graça ou firme na santidade. A resposta a esta dificuldade mostra a santidade
da Igreja como a razão pela qual sempre haverá homens bons e santos nela.
Essa razão está já presente na Igreja na vida presente, mas não implica
impecabilidade nem confirmação na graça. Dá uma ideia dinâmica da santida-
de, que não se identifica com a santidade no Céu.
Por fim, na décima objecção toma-se a Igreja no sentido do desígnio de
salvação perpétuo, que atravessa toda a história da humanidade, desde Abel até
ao último homem. Nessa óptica, afirma-se que a Igreja não foi sempre santa,
visto que Cristo a limpou e purificou (a santificou). Na resposta de Torquemada
vemos uma ideia da santidade da Igreja que se apresenta em duas concepções
diferentes da Igreja: como congregação de todos os justos ou como interiormente
rica (riqueza que se baseia na variedade de proveniência daqueles que ela con-
grega no seu seio). Tanto no primeiro como no segundo sentido, a santidade da
Igreja existe porque sempre existiram justos ou algo santo na Igreja. Para o
dominicano, o facto da purificação da Igreja por parte de Cristo não impede que
se possa considerar a sua santidade antes da Encarnação, porque houve justos na
Antiga Aliança 78 . É claro que os justos do Antigo Testamento são-no pelos méri-
77 O tratamento desta objecção mostra a diferença entre Torquemada e os polemistas posteri-
ores à reforma: ainda não estamos perante o tratamento da santidade como pura nota.
78 «Ad auctoritates autem inductas in contrarium dicitur quod Aug. et Hiero. non loquuntur
de ecclesia universali quae ab Abel iusto dicitur incepisse usque ad ultimum iustum, sed de ecclesia
secundum quod dicit collectionem fidelium ex populo gentilium venientium, qui populus prius
fuit foedus sordibus Idolatriae. (...) quoniam sicut infra videbitur in ecclesia quae ab Abel dicitur
incepisse semper fuerunt aliqui vel aliquis sanctus, sed sic accipiendum est, quia omnia membra
ecclesiae de genere humano sumpta excepto Salvatore nostro qui non humano semine, sed de
Spiritu Sancto conceptus, fuerunt prius et si non pro eodem tempore foeda foeditate alicuius peccati
saltem originalis.» SE I, 11.
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tos de Cristo, o que se discute aqui é ver os textos paulinos de uma forma tão
estreita que supõe uma impureza na Igreja antes da Encarnação.
No início das respostas às objecções propostas no capítulo X, Torquemada
apresenta um texto de Sto. Agostinho no qual se trata do Baptismo como união
a Cristo, revestimento de Cristo, remissão dos pecados e sacramento que nos
faz membros do seu Corpo. Esta ligação a Cristo, juntamente com o perdão dos
pecados, é que faz santos aqueles que se batizam. Trata-se de um conceito de
santidade sacramental, cristológico e eclesial, muito ligado à ideia da Igreja
como lugar da salvação em Cristo. Não se tem em conta a resposta do homem
nesse texto inicial do capítulo XI, e sim a força da acção de Deus em Cristo, que
une todos os que se baptizam a Ele, bem como o facto externo de estar batizado
e, portanto, pertencer ao corpo de Cristo79 .
Chegamos, assim, ao capítulo XII, onde se conclui o estudo da santidade
da Igreja. O autor desaprova aqueles autores que ensinam que a Igreja não se
diz santa em razão dos seus membros – porque é permixta – e sim em razão da
su forma, que é a identidade da fé. A fé, sempre de acordo com tais autores,
permanece una e invariável no meio dos acontecimentos, e é o princípio formal
da Igreja. Esse acto de fé é que a faz permanecer invariavelmente santa e imune
ao erro. Torquemada responde-lhes dizendo que a santidade da Igreja não se
pode ver dum modo tão redutor, porque abrange também a santidade dos ho-
mens. Esse sentido encontra-se na Sagrada Escritura80  e noutros lugares. Per-
tence à sua santidade a riqueza das virtudes e dons que se encontra nos fiéis81 .
79 «Fatendum est firmiter cum sanctis patribus quemadmodum dictum est quod Ecclesia
Christi sancta sit; unde Aug. super illud psalm. 85. Custodi animam meam quoniam sanctus sum,
ita dicit: Audeat dicere corpus Christi, audeat dicere unus ille homo clamans a finibus terrae cum
capite suo dicens. Sanctus sum, accepit enim gratiam sanctitatis gratiam baptismi et remissionem
peccatorum; et infra: Omnes enim Christiani, et omnes fideles et baptizati in Christo ipsum
induerunt, sicut Apostolus dicit. Quotquot in Christo baptizati estis, Christum induistis; si membra
facti sunt corporis eius, et dicunt se sanctos non esse, capiti ipsi faciunt iniuriam cuius membra
facti sunt.» SE I, 11.
80 «Nam dominus ait Levit. 19. Sancti estote quoniam ego sanctus sum. Manifestum est autem
quod ad homines ipsos loquitur. Et I ad Corin. 3 inquit Apostolus. Templum Dei sanctum est quod
estis vos.» SE I, 12.
81 Depois o dominicano apresenta uma série de demonstrações que se baseiam tanto na auto-
ridade dos santos padres como na Sagrada Escritura, por exemplo: «Unde Aug. super Psal. xliiii:
Decor domus Dei in sanctis est. Ceterum hoc quidem ea ratione apertum redditur, quia si integritas
fidei informis sufficeret ad denominandam ecclesiam sanctam, profecto quilibet peccator fidelis
integritatem fidei habens posset vocari sanctus, quod falsum est dicente beato Aug. in lib. de gratia,
et libero arbitrio: Sanctitas est perfectissima voluntas et serenissima puritas, et iterum sanctus es, si
sanctam habes affectionem: sanctitas enim in iustitia, et operibus constat. Demum sancti doctores
sicut supra tetigimus, dicunt ecclesiam esse sanctam in veris membris, non in non veris sive mortuis,
cuiusmodi sunt fideles peccatores qui etiam integritatem fidei observant. Item sancti dicunt quod
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3. Considerações finais
Torquemada inspirou-se em S. Tomás de Aquino e em Giacomo da Viterbo
no que diz respeito ao tratamento das conditiones ou propriedades da Igreja.
Talvez a nota distintiva da SE seja a insistência na pertença dos pecadores à
Igreja in via e a sua rectificação da posição de alguns autores que consideram a
santidade da Igreja só realizada nos seus elementos formais e não nas pessoas.
O nosso autor considerava importante responder-lhes, porque situar a santida-
de da Igreja em razões puramente formais era uma tentação fácil – mas perigo-
sa – para fugir ao descalabro a que se assistia então. Parece-nos, além disso, que
essa «solução» fechava a Igreja em quanto instituição – se assim se pode dizer –
à possibilidade de uma verdadeira reforma na cabeça e nos membros. De facto,
se a santidade da Igreja só se baseia na fé, a dimensão humana da Igreja fica
comprometida. Podemos inclusivamente dizer que a santidade da Igreja dei-
xaria de reflectir o mistério teândrico da Igreja. Bastaria o seu aspecto divino, a
acção divina. Se a isto acrescentamos o seu carácter intelectual, encontramos
outro empobrecimento do mistério da Igreja. Enfim, o protagonista único da
santidade da Igreja passaria a ser só Deus, pois o âmbito humano é visto com
pessimismo ou cepticismo cauteloso e evita-se inclui-lo na ideia de santidade
da Igreja para não a comprometer. Fica de fora desta concepção a possibilidade
humana de cooperar com Deus em algo mais do que acreditar firmemente na-
quilo que Ele faz e diz, ou a hipótese de que Deus o tenha querido positiva-
mente para a sua Igreja.
A pertença à Igreja de pecadores é claramente afirmada, pelo que deixa de
ser pura e simplesmente a união a Cristo pela caridade, para passar a ser algo
claramente visível (professar a mesma fé e obedecer à Sede Apostólica). Trata-
se de um enriquecimento da ideia de pertença à Igreja, porque lhe dá uma
textura diversificada (conforme o grau de caridade existente) e ao mesmo tem-
po permite um âmbito de discurso sobre a pertença à Igreja que não é pura-
mente espiritual e sim externo e visível. Este desenvolvimento da ideia de per-
tença à Igreja é acompanhado pelo desenvolvimento da «santidade da Igreja»,
que passa a ter um sentido analógico mais claro, permitindo uma certa
gradualidade e imperfeição.
ecclesia sancta est in granis non in paleis per quas in area dominica peccatores fideles designantur.
Amplius beatissimus Aug. doctor ecclesiae et haereticorum malleus dicit contrarium qui ut supra
meminimus tam in libro retractationum quam in enchiridion, et in de bono perseverantiae dicit,
quod ecclesia non in isto saeculo est omnino sine macula, et sine ruga, et tamen si sanctitas ecclesiae
acciperetur ex sola integritate fidei falsum esset, quod Aug. tantis irrefragabilibus testimoniis stabilire
curavit.» SE, I, 12, fol. 16v.
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Varias vezes, ao longo da parte dedicada à santidade da Igreja, Torquemada
distingue a santidade da Igreja in patria e in via (também o fez ao distinguir os
dois tipos de causa final no inicio da SE). Ao mesmo tempo, S. Bernardo, citado
pelo autor, diz que a forma da Igreja – que diz respeito à unidade do corpo
místico com Cristo – é a mesma in via e in patria, pelo que a distinção dentro da
santidade não leva a uma distinção de Igrejas.
Estamos diante da defesa de uma santidade «realista». Torquemada quer
falar da santidade da Igreja no momento presente, que é o que lhe preocupa.
Nesse sentido a dimensão visível, o instrumento da santidade, é fundamental.
A santidade da Igreja não quer dizer impecabilidade. A «pureza sem mancha»
e o conceito de «pecado» são apresentados por Torquemada como limpeza do
pecado incompatível com a caridade. Dá-se, na santidade da Igreja, um espaço
ao justo que peca sete vezes ao dia e outras sete se levanta (cfr. 2ª e 3ª objecção),
numa dinâmica da relação a Deus do homem que caminha na terra. Isto enri-
quece a ideia de santidade da Igreja, que não é só formal, não é só escatológica,
mas também «ascética» (se entendermos por isto a dimensão da santidade da
Igreja que vem da luta pela identificação com Cristo que os fiéis realizam neste
mundo). Para evitar a tentação do voluntarismo, Torquemada mostra clara-
mente que essa santidade, com o seu carácter «não definitivo», é fruto da graça
de Deus no homem (cfr. 4ª objecção).
A santidade da Igreja não é uma santidade de segunda categoria enquan-
to não chegar à sua plenitude, como se poderia supor pelo reconhecimento da
pertença dos pecadores à Igreja e de tudo aquilo que, não tendo razão de peca-
do (original ou mortal) é compatível com a caridade. Para afirmar a santidade
da Igreja na vida futura não é preciso nega-la aqui nem escurecê-la, basta dis-
tingui-la da futura. A relevância dos pecados dos seus membros não é tal que
faça negar a sua santidade, que não depende do estado dos fiéis (não é pura
consequência dela). Pelo contrário, porque ela é santa, causa a santidade dos
seus membros. No entanto, o equilibrio é necessário, e Torquemada não esque-
ce que a santidade da Igreja é efeito da sua missão santificadora (sublinhando
que essa missão santificadora é «visível»; cfr. cap. IX, terceiro significado)82 . A
santidade da Igreja, neste sentido, goza da pluridimensionalidade da Igreja (in
via e in patria, nos que crescem e se santificam e naqueles que ainda se têm de
abrir à conversão) e não é monocromática, nem é simplesmente formal, porque
a santidade da Igreja é a participação na santidade de Deus, e nisto o homem
tem de pôr algo da sua parte (pelo menos não impedir esta acção divina).
Torquemada vai mais além de mostrar que a santidade da Igreja é participada
82 O cardeal dominicano faz um notável esforço por retirar à santidade da Igreja a aura inte-
rior ou privada (que lhe vem do misticismo ou dos hereges).
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porque indica qual é a via que suporta essa participação: a santidade divina
que se comunica na missão conjunta do Filho e do Espírito Santo (cf. resposta à
1ª objecção e o começo do cap. IX). A relação esponsal (Ef 5) e o amor até à
morte na Cruz são o apoio do cardeal castelhano para mostrar a centralidade
de Cristo na ideia de participação da santidade divina de que a Igreja goza.
Balanço retrospectivo e conclusão
Da análise dos quatro tratados vemos que a santidade da Igreja tem um
alicerce fundamental na relação da Igreja com Cristo, isto é, no amor de Cristo
à Igreja e na sua união a ela. Em várias ocasiões aparecem as referências bíblicas
da epístola aos Efésios, que inclusive surpreendem pela sua constante presen-
ça. Esta constante referência a Cristo (e ao Espírito Santo) aparece no âmbito da
causa eficiente: a santidade é sempre uma acção de Deus na sua Igreja83 .
Mas o discurso sobre a santidade da Igreja também está muito marcado
pelo modo de ver a própria Igreja naquele tempo. Vimos que as diferenças
entre o tratado do Viterbense e os outros (no primeiro a Igreja vê-se como reino
e nos seguintes é vista como congregatio fidelium), se reflectem no modo como se
trata a santidade da Igreja84 . Não se trata de uma compreensão da santidade da
Igreja como somatório da santidade dos seus filhos (pelo menos não se cinge a
isso), trata-se, sim, de partir da santidade dos seus filhos para afirmar que a
Igreja é santa, e partir da santidade dos seus dons e sacramentos para chegar à
santidade dos fiéis. Além disso, quanto mais nos aproximamos da época mo-
derna, mais se nota a importância da santidade dos membros no discurso sobre
a santidade da Igreja (repare-se na importância que lhe dá o SE), motivados
pela polémica teológica e por outros factores de ordem diverso.
Os hussitas também fazem que o discurso sobre a santidade da Igreja
começe a insistir sobre alguns aspectos que indicamos brevemente: a santida-
de escatológica como âmbito verdadeiro e próprio da santidade da Igreja; as
83 Sublinha-se, principalmente, na linha da carta aos Efésios, que a Igreja será pura (santidade
escatológica) e que ela é objecto da acção do seu Esposo (santificada por Ele, lugar da acção
santificadora e, ao mesmo tempo, acção que permanece nela). Parece-nos que isto vem de uma
visão da relação Cristo-Igreja como activa-passiva (Cristo é o agente e a Igreja tem um papel passi-
vo e receptor). Como muito, há lugar à causalidade instrumental nos parâmetros que a escolástica
de então permitia e a resposta aos hussitas exigia. Dessa ideia da relação Igreja-Cristo brotam mui-
tos aspectos da «santidade da Igreja» que descobrimos no nosso estudo.
84 Distinguimos aqui a ideia fundamental de cada um dos tratados e a ideia que preside o
tratamento da santidade da Igreja. Ao falar da santidade o discurso desliza para a ideia de congre-
gação dos fiéis, mesmo quando o tratado parece estar presidido ou dedicar mais espaço à ideia de
corpo (TDE e SE).
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fontes da santidade (Deus); a eficácia dos sacramentos independentemente
da relação com Deus do ministro que os celebra; e uma certa «formalização»
do discurso sobre a santidade e a unidade. Detêmo-nos um instante neste
último aspecto (muito claro no TDE, mas também na SE). Esta «racionaliza-
ção» do discurso vem da resposta àqueles que defendiam que a Igreja era a
congregação dos eleitos, definindo através da santidade (por eleição divina)
a pertença à Igreja. O discurso sobre a pertença à Igreja tinha sido «empapa-
do» pela condição espiritual dos fiéis. O mesmo acontecia com a eficácia dos
sacramentos (empapado» da relação do ministro com Deus). Como a perten-
ça à Igreja é uma questão que se relaciona claramente com a sua unidade e
esta perdia a sua dimensão visível, era preciso mostrar que a Igreja não tinha
uma unidade só invisível. Encontramos duas direcções dessa demonstração:
uma afirma a visibilidade da santidade (e vai continuar depois da Reforma
acentuando-se cada vez mais numa direcção apologética); a outra procura
uma visão gradual da santidade que acompanha uma gradualidade na união
a Cristo e – portanto – no que respeita à unidade da Igreja (vimos que esta
última é usada na SE).
Vê-se claramente que o horizonte teológico do Viterbense é muito dife-
rente dos outros tratados que analisamos. Nele ainda encontramos um discur-
so sereno. Para dar uns exemplos: as conditiones nem sequer precisam de ser
taxativas, admitindo uma situação gradual de crescimento; outra prova disto é
o facto de a santidade aparecer em terceiro lugar (coisa que responde à ideia de
reino que preside a sua visão da Igreja) e que está longe de colocar ao mesmo
nível a santidade e a unidade da Igreja.
Além disso, só em Giaccomo da Viterbo temos uma pequena referência à
dimensão sacramental da santidade da Igreja (entendemos aqui por dimensão
sacramental da santidade da Igreja o facto de a acção dos fiéis, ajudados pela
graça de Deus, poder contribuir à santificação dos irmãos): a colaboração da
hierarquia com Deus na firmeza da Igreja (uma das suas conditiones sanctitatis
que, além disso, está in fieri). Essa colaboração da hierarquia não se cinge à
potestas sacerdotalis ou à potestas faciendi miracula, abrangendo também a potestas
regalis seu iurisdictionis. O Viterbense não afirma explicitamente a relação entre
santidade e governo na Igreja, mas não mostra indicios (típicos da moderna
concepção do Estado) de os querer separar. A sua ideia de reino não o leva por
esse caminho, como pudemos ver nas considerações finais que se referem ao
DRC. Por outro lado, há que dizer que esta é a única observação que merece ser
referida na linha da colaboração do homem com Deus na santificação dos seus
irmãos (manifestamente pobre). Nos restantes tratados analisados, a Igreja apa-
rece como lugar onde Cristo e o Espírito Santo santificam porque nela são cele-
brados os sacramentos que, efectivamente, santificam os homens quando são
celebrados pelos ministros. Não há outras referências à colaboração do homem
com Deus na santificação dos irmãos.
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Já vimos que todos os tratados conhecem uma santidade in via e outra
santidade in patria. Todos tratam da santidade escatológica como a santidade
em sentido próprio, mas, ao longo do tempo, acentua-se cada vez mais o seu
carácter individual. Favaroni sublinha a relação entre as duas através da luta
ascética. Os outros tratados apresentam um discurso sem unidade entre uma e
outra. Simplesmente estão juntas no mesmo discurso sem uma relação muito
definida (cfr. DRC e TDE, especialmente). No caso da SE de Torquemada en-
contramos uma construção mais consistente (cfr. SE, I, 2, onde se faz um pri-
meiro desdobramento da causa final e da eficiente que mostram o seu talento
teológico). O cardeal castelhano não conhece só dois tipos de santidade na Igreja
(in via e in patria), visto que vê a santidade in via duma forma dinâmica,
policromática, e como participação da santidade de Deus. De entre os quatro
tratados analisados, é o que mais estuda a santidade da Igreja in via. No entan-
to, não podemos esquecer que a gradualidade e variedade que o dominicano
de Castela nos mostra na santidade da Igreja in via surge de um enriquecimen-
to da ideia de pertença à Igreja, muito ligado à unidade.
Portanto, desde a serenidade do Viterbense até à síntese do cardeal
castelhano temos uma imagem da santidade da Igreja rica, mas aberta a outras
possibilidades de desenvolvimento do discurso. Concretamente, pensamos que
a vertente cristológica e pneumatológica da santidade da Igreja, bem como a
sua dimensão sacramental, sendo já conhecidas, ofereciam grandes possibili-
dades de desenvolvimento que, infelizmente, a polémica com os hussitas e,
mais tarde, com os protestantes, levou por outros caminhos.
